
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 914589 - PR (2024/0179192-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ADRIANO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. CAUSA DE 
AUMENTO DO ART. 40, INCISO III, DA LEI DE DROGAS. 
INCIDÊNCIA. CRIME REALIZADO NAS IMEDIAÇÕES DE 
ESTABELECIMENTO DE ENSINO E UNIDADE DE SAÚDE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, o entendimento adotado pelo Tribunal estadual está 
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, fixada no sentido de que, para a incidência da causa de 
aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, da Lei n. 
11.343/2006, é desnecessária a efetiva comprovação de que o tráfico 
ocorria nas entidades mencionadas no citado dispositivo legal ou que 
a mercancia ilícita se destinava aos respectivos frequentadores, 
bastando apenas que o crime seja cometido nas imediações daqueles 
locais 
2. A inversão do julgado demandaria, necessariamente, nova 
incursão em provas e fatos que instruem o caderno processual, o que 
não é possível na via estreita do writ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
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1. Na hipótese, o entendimento adotado pelo Tribunal estadual está 
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, fixada no sentido de que, para a incidência da causa de 
aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, da Lei n. 
11.343/2006, é desnecessária a efetiva comprovação de que o tráfico 
ocorria nas entidades mencionadas no citado dispositivo legal ou que 
a mercancia ilícita se destinava aos respectivos frequentadores, 
bastando apenas que o crime seja cometido nas imediações daqueles 
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não é possível na via estreita do writ.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIANO GOMES DOS 

SANTOS contra decisão de minha lavra, na qual deneguei a ordem de habeas 

corpus (fls. 99/103).

Consta nos autos que, em primeiro grau de jurisdição, o agravante 

foi condenado à pena de 08 (oito) anos, 06 (seis) meses e 02 (dois) dias de 

reclusão, no regime inicial fechado, bem como ao pagamento de 851 (oitocentos 

e cinquenta e um) dias-multa, como incurso no art. 33, caput, c/c o art. 40, 
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inciso III, da Lei n. 11.343/2006.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso de apelação 

interposto pela Defesa a fim de reduzir as sanções do paciente para 06 (seis) 

anos, 09 (nove) meses e 20 (vinte ) dias de reclusão, em regime inicial fechado, 

e ao pagamento de 680 (seiscentos e oitenta) dias-multa.

Nas razões do writ, a impetrante alegou
 
que a majorante do art. 40, III, da Lei 11.343/06 não seria aplicável 
ao caso concreto, eis que o delito não ocorreu nas imediações da 
aludida Escola Municipal Rio Bonito, considerando que o crime ocorreu 
a mais de 400 metros do local, em horário no qual não havia qualquer 
movimentação de pessoas (fl. 4).
 
Às fls.  99/103, a ordem de habeas corpus foi denegada.

Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas 

na inicial do habeas corpus, reforçando que o tráfico de drogas ocorreu (a) 
durante a pandemia de COVID-19, (b) aproximadamente à 1h0Omin da 

madrugada e (c) a 400 (quatrocentos) metros do estabelecimento de ensino (fl. 

115).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao colegiado competente.

Contrarrazões às fls. 121/125 e 126/130.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

No que interessa à solução da controvérsia, tem-se que o Colegiado 

estadual declinou as seguintes razões (fls. 27-28):
 
Conforme posicionamento desta Corte, bem como do Superior Tribunal 
de Justiça, quando o crime é cometido nas proximidades de 
estabelecimento de ensino, há que se aplicar a majoração prevista no 
r. dispositivo legal, eis que se trata de causa de aumento de natureza 
objetiva.
Corroborando esse entendimento:
[...]
Assim, restou devidamente comprovada a causa de aumento prevista 
no artigo 40, inciso III da Lei 11.343/2006, pois o delito foi cometido 
nas imediações do estabelecimento de ensino, razão pela qual torno 
apena definitiva em 06 (seis) anos, 09 (nove) meses e 20 (vinte) dias 
de reclusão, e ao pagamento de 680 (seiscentos e oitenta) dias-multa.
 
Colaciono, por oportuno, os seguintes trechos da sentença 
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condenatória (fls. 43-46):
 
Para mais, vislumbro que melhor razão possui a representante do 
Parquet quando sustenta que o crime em questão ocorreu nos moldes 
do art. 40, inc. III da Lei de Drogas.
Impede frisar, que o denunciado foi abordado pelos agentes da lei nas 
imediações da ESCOLA MUNICIPAL RIO BONITO, DO CENTRO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL GERDT GUENTHER 
KATSCHBACH E DO CMEI MARIA GRACITA GRACIA GONÇALVES E 
DA UNIDADE DE SAÚDE RIO BONITO, conforme descrito na denúncia 
e abaixo demonstrado.
[...]
E nesse sentido tenho que: "a referida causa especial de aumento de 
pena tem natureza objetiva, sendo desnecessária a efetiva 
comprovação do tráfico de drogas no interior de tais locais, bastando 
para sua configuração a mercancia em locais próximos;" (grifei).
E nesse sentido:
[...]. (grifamos).
 
Como se vê, o entendimento adotado pelo Tribunal estadual está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, fixada no 
sentido de que, para a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 
40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, é desnecessária a efetiva comprovação de 
que o tráfico ocorria nas entidades mencionadas no citado dispositivo legal ou 
que a mercancia ilícita se destinava aos respectivos frequentadores, bastando 
apenas que o crime seja cometido nas imediações daqueles locais.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
AUMENTO DO ART. 40, INCISO III, DA LEI DE DROGAS. CRIME 
REALIZADO NAS IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO. 
INCIDÊNCIA. PENA-BASE. NATUREZA DA DROGA (COCAÍNA E 
CRACK). ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. REGIME SEMIABERTO. 
ADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está 
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre 
poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual 
foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do 
presente agravo regimental.
2. O objetivo da lei, ao prever a causa de aumento de pena do inc. III 
do art. 40, é proteger espaços que promovam a aglomeração de 
pessoas, circunstância que facilita a ação criminosa (AgRg no AREsp 
1.028.605/SP, DE MINHA RELATORIA, Quinta Turma, DJe 
10/8/2018). Assim, tendo o delito sido cometido nas imediações de 
estabelecimento de ensino, impõe-se a manutenção da incidência da 
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causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, da Lei nº 
11.343/2006. Precedentes.
3. O aumento da pena-base em razão da natureza da droga 
apreendida (cocaína e crack) está em consonância com o disposto no 
art. 42 da Lei n. 11.343/06.
4. Embora a pena final tenha sido fixada em patamar inferior a quatro 
anos, a existência de circunstância judicial desfavorável autoriza a 
imposição do regime intermediário.
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.138.631/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, 
DJe de 13/9/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO PRIVILEGIADO DE 
DROGAS. CAUSA DE AUMENTO DE PENA. TRÁFICO REALIZADO NAS 
PROXIMIDADES DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO. PROCEDÊNCIA. 
CARÁTER OBJETIVO, INDEPENDENTEMENTE DA TRAFICÂNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF.
1. Esta Corte Superior firmou entendimento de que, para a incidência 
da referida majorante, de caráter objetivo, basta que o tráfico de 
drogas tenha ocorrido nas proximidades de qualquer dos 
estabelecimentos previstos no inciso III do art. 40 da Lei n. 
11.343/2006, ademais, sendo prescindível a comprovação de que o 
comércio de entorpecentes visava atingir estudantes ou qualquer 
frequentador dos locais indicados no referido preceito.
2. A majorante do art. 40, III, da Lei 11.343/2006, quando se refere 
ao tráfico nas proximidades de hospitais e escolas, é de natureza 
objetiva, bastando que o agente tenha consciência desta situação 
geográfica - como efetivamente tinha, no presente caso, ao que se 
colhe do acórdão (e-STJ, fl. 1.157). Não se exige, portanto, que o sujeito 
ativo do delito almeje especificamente vender a droga aos 
frequentadores da instituição (AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.854.478/SC, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
29/3/2021).
3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp n. 1.929.375/PR, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 30/9/2021)
 
Ademais, as instâncias de origem, soberanas quanto ao exame do 

contexto fático-probatório, concluíram que a conduta imputada ao acusado foi 

cometida nas imediações de instituição de ensino e de unidade de saúde, a 

justificar a imposição da causa de aumento de pena preconizada no inciso III 

do art. 40 da Lei de Drogas. Logo, a inversão do julgado demandaria, 

necessariamente, nova incursão em provas e fatos que instruem o caderno 

processual, o que não é possível na via estreita do writ.

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
DEDICAÇÃO DO ACUSADO À ATIVIDADE CRIMINOSA RECONHECIDA 
PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. ELEMENTOS CONCRETOS. INVERSÃO 
DO JULGADO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ART. 40, INCISO III, 
DA LEI N. 11.343/2006. INCIDÊNCIA. CAUSA DE AUMENTO DE PENA 
DE CARÁTER OBJETIVO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No caso, a minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 
11.343/2006 foi afastada com a justificativa de que o Agravante se 
dedicava a atividades criminosas em razão das circunstâncias da 
prática delitiva.
2. Não é possível desconstituir a conclusão da Jurisdição ordinária 
sobre a dedicação do Agravante à atividade criminosa e, por 
conseguinte, reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 
33, § 4.º, da Lei de Drogas, notadamente por ser vedado, na presente 
via, revolver o contexto fático-probatório dos autos.
3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para a 
incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, 
da Lei n. 11.343/2006, é desnecessária a efetiva comprovação de que 
o tráfico ocorria nas entidades mencionadas no citado dispositivo legal 
ou que a mercancia ilícita se destinava aos respectivos 
frequentadores, bastando apenas que o crime seja cometido nas 
imediações daqueles locais.
4. O Tribunal de origem, soberano quanto ao exame do contexto fático 
probatório, concluiu que a conduta imputada ao Acusado foi cometida 
nas imediações de instituição de ensino, a justificar a imposição da 
causa de aumento de pena preconizada no inciso III do art. 40 da Lei 
de Drogas. Portanto, a inversão do julgado demandaria, 
necessariamente, nova incursão nas provas e fatos que instruem o 
caderno processual, o que não é possível na via estreita do writ.
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 754.573/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 21/8/2023; grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 
40, INCISO III, DA LEI N. 11.343/2006. TRÁFICO NAS IMEDIAÇÕES 
DE LOCAL DE TRABALHO COLETIVO. PRETENSÃO DE 
AFASTAMENTO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Entende a jurisprudência desta Corte que há a incidência da causa 
de aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, da Lei n. 
11.343/2006 quando a infração tiver sido cometida nas imediações de 
local de trabalho coletivo, independentemente da comprovação da 
efetiva mercancia aos frequentadores dessas localidades. No caso, o 
Tribunal de origem confirmou que o crime foi praticado nas imediações 
de uma fábrica, sendo que concluir de forma contrária demandaria, 
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necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório, inviável 
neste instrumento. Precedentes.
2. Agravo regimental a que nega provimento. 
(AgRg no HC n. 789.501/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 13/2/2023; 
grifamos)
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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